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FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE REGIONAL DE BLUMENAU 
 

EDITAL PSPS_TA N° 002/2019 
 
 
 
 

PROCESSO SELETIVO PÚBLICO SIMPLIFICADO  
PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIDOR  

TÉCNICO-ADMINISTRATIVO EM CARÁTER TEMPORÁRIO 

 
CARGO: ADVOGADO 

 
 

INSTRUÇÕES 
 
 

1- O Caderno de Questões contém 20 (vinte) questões de múltipla escolha, sendo 5 (cinco) questões de 
Língua Portuguesa e 15 (quinze) questões de Conhecimentos Específicos, cada questão com 5 (cinco) 
opções (A, B, C, D e E) e uma Folha Intermediária de Respostas.  

 

2- Ao receber o material, confira no Cartão de Respostas, seu nome, número de inscrição, data de nas-
cimento, RG e cargo. Qualquer irregularidade comunique imediatamente ao fiscal de sala. Não serão 
aceitas reclamações posteriores.  

 

3- A prova objetiva terá duração de 2 (duas) horas, incluído, neste tempo, o preenchimento do Cartão 
de Respostas.  

 

4- Leia atentamente cada questão e assinale, no Cartão de Respostas, a opção que responde correta-
mente a cada uma delas. O Cartão de Respostas será o único documento válido para a correção 
eletrônica. O preenchimento do Cartão de Respostas e a respectiva assinatura serão de inteira res-
ponsabilidade do candidato. Não haverá substituição do Cartão de Respostas por erro do candidato.  

 

5- Utilize a Folha Intermediária de Respostas para registrar as alternativas escolhidas. É proibido fazer 
qualquer outro tipo de anotação. Essa folha ficará em seu poder para conferência com o gabarito a ser 
publicado.  

 

6- Observe as seguintes recomendações relativas ao Cartão de Respostas:  
- A maneira correta de marcação das respostas é cobrir, fortemente, com esferográfica de tinta azul ou 

preta, o espaço correspondente à letra a ser assinalada.  
- Outras formas de marcação diferentes implicarão a rejeição do Cartão de Respostas.  
- Será atribuída nota zero às questões não assinaladas ou com falta de nitidez, ou com marcação de 

mais de uma opção, bem como emendadas ou rasuradas.  
 

7- O fiscal de sala não está autorizado a alterar qualquer destas instruções. Em caso de dúvida, solicite a 
presença do coordenador local.  

 
8- Você poderá se retirar, definitivamente, da sala de realização da prova após transcorridos 60 (sessenta) 

minutos contados do seu efetivo início, sem levar o Caderno de Questões e o Cartão-Resposta.  
 

9- É permitido fazer anotações, cálculos, riscos e afins no Caderno de Questões.  
 

10- Após se identificar e se instalar na sala, você não poderá consultar qualquer material enquanto aguarda 
o horário de início da prova.  

 

11- Os três últimos candidatos deverão permanecer na sala até que o último deles entregue o Cartão de 
Respostas.  

 

11- Assine no local indicado no Cartão-Resposta e no Caderno de Questões.  
 

12- Ao terminar a prova, é de sua responsabilidade entregar ao fiscal o Cartão de Respostas e Caderno 
de Questões.  

 

Não se esqueça de pegar seus pertences acondicionados em sala.  
 

Blumenau, 25 de agosto de 2019.  
 

BOA PROVA Realização: 

 
Nº de Inscrição: Nome do candidato: 
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QUESTÕES DE LÍNGUA PORTUGUESA  

 
As redes sociais estão fervilhando com aplicativos que “envelhecem” as pessoas. Simular a aparência para quando 
se atingir idades projectas é uma brincadeira divertida, mas envelhecer no mundo real é um assunto sério. 
Uma das maiores conquistas da humanidade foi o aumento da expectativa de vida, que foi acompanhada por uma 
melhoria substancial nos parâmetros de saúde das populações, embora essas conquistas estejam longe de serem 
distribuídas uniformemente. Atingir a velhice, que já foi privilégio de poucos, hoje se torna mais comum. Segundo 
dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o percentual de pessoas com mais de 65 anos, que 
é de 7% em 2019, atingirá 15% da população em 2034, superando a barreira dos 20% em 2046. Em 2060, um em 
cada quatro brasileiros será idoso. Essa grande conquista do século 20, no entanto, tornou-se um desafio. [...] 

Disponível em: https://gauchazh.clicrbs.com.br/opiniao/noticia/2019/07/envelhecer-no-mundo-real-e-um-assunto-serio-
cjyda32cl018801pb5nsc51yj.html. Acesso em: 21/jul/2019.[adaptado] 

 

1- Assinale a alternativa correta que contenha um exemplo de verbo no modo no indicativo e outro no modo sub-
juntivo, respectivamente, utilizados no texto: 
(A) estão – é 
(B) envelhecem – estejam 
(C) serem – foi 
(D) torna – atingirá 
(E) será – tornou 

 
2- No período “...embora essas conquistas estejam longe de serem distribuídas uniformemente.”, o ‘embora’ introduz 

a ideia de: 
(A) causa 
(B) condição 
(C) conformidade 
(D) concessão 
(E) consequência 

 
3- No trecho “Em 2060, um em cada quatro brasileiros será idoso.”, a vírgula está correta, pois é utilizada para:  

(A) antecipar o adjunto adverbial 
(B) separar o vocativo   
(C) separar o aposto   
(D) indicar a elipse de um termo  
(E) omitir o sujeito 

 
4- Assinale a alternativa na qual as palavras, retiradas do texto, estão acentuadas por pertenceram à mesma regra 

de acentuação: 
(A) aparência – é 
(B) parâmetros – atingirá 
(C) século – já 
(D) Estatística – será 
(E) distribuídas – saúde 

 
5- Assinale a alternativa que contenha um sinônimo de “substancial”, utilizado no texto:  

(A) insignificante 
(B) supérfluo 
(C) superficial 
(D) fundamental 
(E) inútil 

 

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  

 
6- Sobre a responsabilidade do sócio retirante da sociedade relativamente aos débitos trabalhistas dessa socie-

dade, assinale a alternativa correta: 
(A) O sócio retirante responderá subsidiariamente em ações ajuizadas até cinco anos depois de averbada a 

modificação do contrato. 
(B) O sócio retirante responderá sempre de forma solidária pelas obrigações trabalhistas. 
(C) O sócio retirante responderá subsidiariamente, independentemente de qualquer ordem de preferência. 
(D) O sócio retirante responderá subsidiariamente em relação aos sócios atuais, mas solidariamente em relação 

à empresa devedora. 
(E) O sócio retirante responderá solidariamente com os demais quando ficar comprovada fraude na alteração 

societária decorrente da modificação do contrato. 
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7- Analise a seguinte situação hipotética: determinada empresa foi vencedora de pregão presencial e, assim, firmou 
contrato com a Administração Pública, obrigando-se a realizar obras de infraestrutura em locais determinados 
pelo contrato. Tais obras consistiam em pintura, limpeza, conserto e restauração de dependências da contra-
tante. Entretanto, decorrido certo prazo, a Administração constatou que a empresa contratada não cumpriu seus 
deveres previstos no contrato, deixando de executar, assim, aquilo que fora acordado. 
Considerando essa narrativa e também os ditames da Lei 8.666/1993, assinale a alternativa que contém uma 
sanção que pode ser aplicada à empresa contratada, após a apresentação de defesa: 
(A) Multa, na forma e valor definidos pela autoridade administrativa competente, mediante ato discricionário. 
(B) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pú-

blica, por prazo não superior a 10 (dez) anos. 
(C) Declaração de inidoneidade permanente para licitar ou contratar com a Administração Pública no futuro. 
(D) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

(E) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pú-
blica, por prazo não superior a 5 (cinco) anos. 

 
8- Analise a seguinte situação hipotética: João ocupa, há quinze anos, um terreno de propriedade do Município de 

Blumenau. Nele, fixou sua residência, apesar de ter ciência da natureza pública do imóvel. No terreno contíguo, 
que é de sua propriedade, João exerce seu comércio de frutas, legumes e verduras, que ali são cultivados. A 
Administração Pública Municipal, que não concedeu autorização a João para a utilização do terreno, expede 
notificação solicitando a imediata desocupação do bem para, mais tarde, propor Ação Reivindicatória contra o 
particular. 
Considerando essa narrativa e também o regime jurídico dos bens públicos, assinale a alternativa correta: 
(A) João tem direito de ser indenizado por todas as benfeitorias e acessões que realizou no imóvel, apesar de 

não possuir direito de permanecer no terreno. 
(B) João não tem direito de ser indenizado pelas benfeitorias e acessões que realizou no imóvel, como também 

não tem direito de permanecer no terreno. 
(C) Ainda que a indevida ocupação de bem público seja mera detenção, o que não permite a caracterização de 

direito real, eventual defesa de João, centrada na usucapião, deve ser acolhida, considerando o período no 
qual a detenção foi exercida livremente e a sua boa-fé. 

(D) Considerando-se a finalidade e a importância social do direito de residência, João deve ser indenizado pelas 
benfeitorias necessárias que realizou, observado o prazo prescricional de 5 (cinco) anos contra a Fazenda 
Pública. 

(E) João não tem direito de ser indenizado pelas benfeitorias e acessões que realizou no imóvel, mas tem direito 
de permanecer no terreno pela usucapião. 

 
9- Sobre as normas gerais do processo administrativo, assinale a alternativa correta: 

(A) As normas básicas sobre o processo administrativo, no âmbito da Administração Pública, visam, em espe-
cial, à proteção dos direitos dos administrados e ao melhor cumprimento dos fins da Administração. Tais 
normas, entretanto, não se aplicam aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário quando no desempenho 
de função administrativa, pois tais Poderes são independentes. 

(B) Os processos administrativos devem observar a adoção de formas complexas e rígidas, que são as únicas 
capazes de propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados. 

(C) Nos processos administrativos, é permitida a imposição de obrigações, restrições e sanções em medida 
superior àquelas previstas em lei, desde que tal imposição seja feita de forma fundamentada, considerando-
se a superioridade do interesse público em relação aos interesses particulares. 

(D) Nos processos administrativos de que possam resultar sanções, é lícito à Administração Pública restringir a 
comunicação, a apresentação de alegações finais, a produção de provas ou a interposição de recursos 
sempre que o interesse público assim o determinar. 

(E) Os processos administrativos devem observar a adoção de formas simples, suficientes para propiciar ade-
quado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados. 

 
10- Nos termos da Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006), constatada a prática de violência doméstica e familiar 

contra a mulher, o juiz poderá aplicar ao agressor as seguintes medidas protetivas de urgência: 
(A) A proibição de aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, não podendo, contudo, fixar 

o limite mínimo de distância entre estes e o agressor por força do direito fundamental de livre locomoção. 
(B) A proibição de contato com a ofendida e testemunhas, mas não com eventuais testemunhas. 
(C) A restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, não podendo proibir a frequentação de de-

terminados lugares. 
(D) O afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida. 
(E) A prestação de alimentos definitivos, mas não os provisionais ou provisórios. 
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11- Considere o seguinte excerto doutrinário: “Como é notório, o exercício de um direito não pode ficar pendente de 
forma indefinida no tempo. O titular deve exercê-lo dentro de um determinado prazo, pois o Direito não socorre 
aqueles que dormem. Com fundamento na pacificação social, na certeza e na segurança da ordem jurídica é 
que surge a matéria da prescrição e da decadência. Pode-se também afirmar que a prescrição e a decadência 
estão fundadas em uma espécie de boa-fé do próprio legislador e na punição daquele que é negligente com 
seus direitos e pretensões.” (TARTUCE, Flávio. Direito Civil, v.1: lei de introdução e parte geral. 13. ed. rev. 
atual. e ampl. – Rio de Janeiro: Forense, 2017). 
Nesse contexto, é correto afirmar que corre a prescrição: 
 
I- Entre os companheiros, na constância da união estável. 
II- Na pendência de ação de evicção. 
III- Contra relativamente incapazes. 
IV- Contra os ausentes do País a qualquer pretexto. 
 
Assinale a alternativa que contém as assertivas corretas: 
(A) Apenas os itens I e II. 
(B) Apenas os itens II e III. 
(C) Apenas os itens III e IV. 
(D) Apenas os itens II e IV. 
(E) Apenas os itens I e III. 

 
12- Analise a seguinte situação hipotética: após o julgamento e o trânsito em julgado da sentença de procedência 

de determinada ação de conhecimento proposta tão somente contra uma sociedade limitada, o Advogado do 
autor ingressou com pedido de cumprimento de sentença para receber os honorários advocatícios decorrentes 
da sucumbência da referida empresa, bem como dos seus sócios. Após o regular andamento do cumprimento 
de sentença, houve bloqueio judicial e penhora nas contas dos sócios, fato que lhes ocasionou transtornos e 
prejuízos, pois tais bloqueios somente foram revertidos em segunda instância, portanto, em tempo considerável 
depois de realizados. 
Considerando essa narrativa e também a disciplina legal dos atos ilícitos e do abuso de direito no Código Civil, 
assinale a alternativa correta: 
(A) A existência da possibilidade de aplicar a teoria da desconsideração da personalidade jurídica caracteriza, 

no caso, o exercício regular de um direito reconhecido, não havendo, portanto, ato ilícito passível de indeni-
zação. 

(B) A conduta do Advogado não caracteriza abuso do direito, pois não excedeu os limites impostos pela boa-fé 
diante da possibilidade de pedir, oportunamente, a desconsideração da personalidade jurídica. 

(C) Não houve ato ilícito nem abuso de direito, pois o patrimônio dos sócios deve responder por dívidas da 
sociedade limitada. 

(D) Não houve ato ilícito nem abuso de direito, pois os fins econômicos e sociais dos honorários advocatícios 
justificam a inclusão dos sócios no polo passivo do cumprimento de sentença. 

(E) A conduta do Advogado caracteriza abuso do direito. 
 
13- Segundo a doutrina, “o benefício da justiça gratuita encontra-se previsto no art. 5.º da Constituição Federal, em 

seu inc. LXXIV, que dispõe: “o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem 
insuficiência de recursos”. Trata-se de regras que procuram concretizar a garantia de acesso à justiça a todos 
aqueles que não tiverem condições de arcar com os custos do trâmite processual sem prejuízo de sua própria 
subsistência.” (WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. CONCEIÇÃO, Maria Lúcia Lins. RIBEIRO, Leonardo Ferres da 
Silva. MELLO, Rogerio Licastro Torres de. Primeiros Comentários ao Novo Código de Processo Civil (2.ª edição) 
– RTO). 
Considerando as disposições do Código de Processo Civil sobre a gratuidade judiciária, assinale a alternativa 
correta: 
(A) O direito à gratuidade da justiça se estende aos sucessores do beneficiário falecido no curso do processo. 
(B) Requerida a concessão de gratuidade da justiça em recurso, o recorrente deverá comprovar o recolhimento 

do preparo, incumbindo ao relator, neste caso, apreciar o requerimento e, se deferi-lo, determinar a imediata 
devolução dos valores respectivos. 

(C) O pedido de gratuidade da justiça pode ser formulado na petição inicial, na contestação, na petição para 
ingresso de terceiro no processo ou em recurso.  

(D) A concessão de gratuidade abrange a exigibilidade das multas processuais que sejam impostas ao benefi-
ciário no curso do processo. 

(E) A assistência do requerente por advogado particular impede a concessão de gratuidade da justiça. 
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14- Analise a seguinte situação hipotética: o Presidente da República sancionou um projeto de lei, transformando-o 
em Lei, que criava cargos na Administração Pública direta e aumentava a remuneração de determinadas fun-
ções de autarquias federais. Tal projeto de lei, que teve origem na Câmara dos Deputados e foi apresentado 
por parlamentares, foi comemorado pelas entidades representativas dos servidores públicos. 
Considerando essa narrativa e também a disciplina do processo legislativo prevista na Constituição da Repú-
blica, assim como o controle de constitucionalidade, assinale a alternativa correta: 
(A) A Lei é inconstitucional por vício de iniciativa. 
(B) A Lei é constitucional, uma vez que a sanção do Presidente da República supriu a falta da iniciativa do Poder 

Executivo. 
(C) Houve, no caso, inconstitucionalidade material, pois a matéria não deveria ter sido regulada por Lei, e sim 

por ato administrativo do Chefe do Poder Executivo. 
(D) A Lei é constitucional, pois a sanção do Presidente da República supre vícios formais pouco graves que 

tenham ocorrido durante o processo legislativo. 
(E) A Lei é constitucional, pois compete à Câmara dos Deputados dispor sobre a organização administrativa, 

criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções e a iniciativa de lei para fixação da 
respectiva remuneração. 

 
15- Analise a seguinte situação hipotética: o autor, devidamente representado por Advogado, ingressou com ação 

de conhecimento pelo procedimento comum, requerendo a concessão de gratuidade judiciária e também o de-
ferimento de tutela provisória de urgência. O juiz, logo na decisão inicial, deferiu a gratuidade e postergou a 
análise do pedido de tutela provisória. Designada audiência de conciliação, as partes não chegaram a um acordo 
sobre o objeto do litígio, sendo apresentada a contestação na qual o réu impugnou o requerimento de gratuidade. 
Na audiência de instrução e julgamento, o juiz acolheu a impugnação formulada pelo réu e revogou a concessão 
da gratuidade ao autor. Na mesma audiência, o juiz indeferiu o pedido de tutela provisória de urgência. Na 
sequência, o juiz determinou a produção de prova pericial e impulsionou o processo. 
Considerando essa narrativa e também a disciplina legal do Código de Processo Civil, assinale a alternativa 
correta: 
(A) Contra a decisão que indeferiu a tutela provisória de urgência caberá agravo de instrumento, enquanto que 

a decisão que acolheu pedido de revogação da gratuidade deverá ser recorrida por apelação, após a sen-
tença. 

(B) Contra a decisão que indeferiu a tutela provisória de urgência caberá agravo de instrumento, enquanto que 
a decisão que acolheu pedido de revogação da gratuidade é irrecorrível. 

(C) Contra a decisão que acolheu pedido de revogação da gratuidade e indeferiu a tutela provisória de urgência 
caberá agravo de instrumento. 

(D) A decisão que indeferiu o pedido de tutela provisória de urgência, por não comportar agravo de instrumento, 
não é coberta pela preclusão e deve ser suscitada em preliminar de apelação, eventualmente interposta 
contra a sentença. 

(E) No recurso interposto contra a decisão que acolheu pedido de revogação da gratuidade, o recorrente deverá 
comprovar o recolhimento do preparo, incumbindo ao relator, neste caso, apreciar o requerimento e, se 
deferi-lo, determinar a imediata devolução dos valores respectivos. 

 
16- Analise a seguinte situação hipotética: em uma execução fiscal promovida pela Fazenda Nacional, houve a 

arrematação de um imóvel, por meio de leilão judicial, pelo valor total de R$ 200.000,00.  O imóvel arrematado 
apresentava débitos relativos ao Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU) vencido, no montante de R$ 
10.000,00. 
Considerando essa narrativa e também a disciplina legal dos impostos municipais, assinale a alternativa cor-
reta: 
(A) O executado, proprietário anterior do imóvel arrematado, continuará responsável pelo débito relativo ao 

IPTU, mesmo após a arrematação do bem, sendo que esse débito não poderá ser descontado do lance 
oferecido pelo arrematante. 

(B) O dinheiro necessário ao pagamento do débito relativo ao IPTU vencido deverá ser descontado do valor do 
lance oferecido pelo arrematante. 

(C) A dívida de IPTU deverá ser extinta assim que o bem for arrematado, por força da imunidade recíproca, já 
que um ente público não pode instituir tributos sobre o patrimônio de outro. 

(D) O arrematante continuará responsável pelo débito relativo ao IPTU, mesmo após a arrematação do bem, 
sendo que esse débito não poderá ser cobrado do executado, proprietário anterior do imóvel arrematado. 

(E) O dinheiro necessário ao pagamento do débito relativo ao IPTU vencido deverá ser descontado do valor 
executado pela Fazenda Nacional na execução fiscal, sub-rogando-se no crédito tributário da exequente. 
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17- Considerando a disciplina processual das ações previdenciárias no âmbito dos Juizados Especiais Federais, 
assinale a alternativa correta: 
(A) Caberá recurso contra decisão do juiz de juizado que aprecia pedido de tutela provisória. 
(B) A concessão de benefícios previdenciários depende de requerimento do interessado e o exaurimento das 

vias administrativas, não se caracterizando ameaça ou lesão a direito antes de sua apreciação e indeferi-
mento pelo INSS, ou se excedido o prazo legal para sua análise. 

(C) A falta de prévio requerimento administrativo ao INSS caracteriza a falta de interesse de agir, ainda quando 
o entendimento da Administração for notória e reiteradamente contrário à postulação do segurado. 

(D) Os prazos para a prática de atos processuais pelas pessoas de direito público, inclusive a interposição de 
recursos, será computado em dobro. 

(E) Nas ações previdenciárias que tramitam pelo rito dos Juizados Especiais Federais, haverá reexame neces-
sário. 

 
18- Considerando a disciplina processual das ações de família, no âmbito do Código de Processo Civil, assinale a 

alternativa correta: 
(A) Na audiência, as partes poderão, caso assim o desejem, estar acompanhadas de seus advogados ou de 

defensores públicos. 
(B) A requerimento das partes, o juiz pode determinar a suspensão do processo, enquanto os litigantes se sub-

metem à mediação extrajudicial ou a atendimento multidisciplinar. 
(C) A audiência de mediação e conciliação poderá dividir-se em, no máximo, duas sessões para viabilizar a 

solução consensual, sem prejuízo de providências jurisdicionais para evitar o perecimento do direito. 
(D) Nas ações de família, o Ministério Público intervirá em todos os procedimentos. 
(E) Quando o processo envolver discussão sobre fato relacionado a abuso ou à alienação parental, o juiz, ao 

tomar o depoimento do incapaz, deverá estar sozinho e isolado das partes. 
 
19- Considerando a disciplina processual das ações de alimentos, tanto na fase de conhecimento quanto no cum-

primento da sentença, assinale a alternativa correta: 
(A) Nas ações de alimentos, o pedido de alimentos provisórios é considerado implícito, dispensando sua formu-

lação expressa na petição inicial. 
(B) No cumprimento de sentença que condene ao pagamento de prestação alimentícia, ou de decisão interlo-

cutória que fixe alimentos débito alimentar, a prisão civil do alimentante somente pode ser decretada após 
o inadimplemento de três prestações consecutivas. 

(C) No cumprimento de sentença, a prisão civil será cumprida em regime aberto, devendo o preso ficar separado 
dos presos comuns e sendo permitida sua saída para trabalho externo. 

(D) A prisão civil no cumprimento de sentença, que condene ao pagamento de prestação alimentícia, somente 
se aplica aos alimentos definitivos. 

(E) Em hipótese alguma, a prestação alimentícia poderá ser fixada tomando por base o salário-mínimo, devendo 
ser estabelecida pelo juiz em quantia certa e corrigida conforme os índices oficias de recomposição dos 
valores. 

 
20- Considerando o disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei nº 8.069/1990), assinale a alter-

nativa correta: 
(A) O ECA não prevê expressamente o direito de todas as mulheres ao acesso aos programas e às políticas de 

saúde da mulher e de planejamento reprodutivo. 
(B) A vacinação das crianças não é obrigatória, ainda que nos casos recomendados pelas autoridades sanitá-

rias. 
(C) A falta ou a carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente para a perda ou a suspensão do 

poder familiar.  
(D) As crianças e adolescentes têm direito à liberdade de opinião e expressão, mas o ECA não prevê, de forma 

expressa, o direito de participação na vida política como, por exemplo, por meio da organização e participa-
ção em entidades estudantis. 

(E) A sentença que deferir a adoção internacional produz efeito desde logo, embora sujeita à apelação, que será 
recebida exclusivamente no efeito devolutivo. 
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PROCESSO SELETIVO PÚBLICO SIMPLIFICADO  
PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIDOR  

TÉCNICO-ADMINISTRATIVO EM CARÁTER TEMPORÁRIO 
 
 

FOLHA INTERMEDIÁRIA DE RESPOSTAS  
 
 

Questões RESPOSTAS 

01 A B C D E 

02 A B C D E 

03 A B C D E 

04 A B C D E 

05 A B C D E 

06 A B C D E 

07 A B C D E 

08 A B C D E 

09 A B C D E 

10 A B C D E 

11 A B C D E 

12 A B C D E 

13 A B C D E 

14 A B C D E 

15 A B C D E 

16 A B C D E 

17 A B C D E 

18 A B C D E 

19 A B C D E 

20 A B C D E 

 
 

 
INFORMAÇÕES  

 
O inteiro teor da prova e o gabarito da prova objetiva serão divulgados até às 18h do dia 26 de 
agosto de 2019, no endereço eletrônico http://concursos.furb.br/, link FURB - PSPS Técnico Admi-
nistrativo - Edital 002/2019. 
 

 
 
 

Blumenau, 25 de agosto de 2019. 
 
 

http://www.furb.br/concursoexterno
http://www.furb.br/concursoexterno

